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30 DE OUTUBRO DE 2007
Saúde prepara supercontrato
Ministério realiza dentro de dois dias megalicitação para contratar empresa especializada em eventos. Valor estimado é maior que o orçamento previsto para combate à dengue neste ano

CORREIO BRAZILIENSE

O Ministério da Saúde realiza licitação depois de amanhã para contratar empresa especializada em realização de eventos pelo período de um ano. Para tanto, lançou edital no valor total de até R$ 102 milhões. O ministério afirma que a estimativa real de gastos é de no máximo R$ 36 milhões — quase o dobro do orçamento do projeto de Vigilância, Prevenção e Controle da Dengue neste ano, que foi de R$ 19,5 milhões. Mas a adesão de outros órgãos públicos à ata de registro de preços resultará na assinatura de novos contratos no valor de até R$ 102 milhões (para cada órgão), sem realização de nova licitação. Na última licitação do ministério para o mesmo serviço, vencida pela empresa Aplauso, há dois anos, 62 órgãos públicos aderiram à ata de preços. 
O edital lançado pela pasta da Saúde para a nova licitação atende às recomendações e determinações feitas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), a partir da análise da concorrência realizada em 2005. O edital avisa que “não serão aceitos preços irrisórios ou inexeqüíveis”, cabendo à administração comprovar a regularidade da cotação ofertada. Acrescenta que “as cotações de preços para mão-de-obra deverão conter custos reais, razão pela qual não serão aceitas propostas que contenham cotações menores do que o piso da categoria profissional estipulada em convenções coletivas de trabalho ou órgãos assemelhados”. 
Na licitação de 2005, a Aplauso venceu com uma proposta que continha itens de valor irrisório. No papel, o custo da diária de um médico ficou por R$ 1. O mesmo valor da diária do coordenador-geral. A diária de um operador de fotocopiadora era ainda menor: R$ 0,20. A empresa conseguiu a primeira colocação com uma planilha de preços que correspondia a 20% do valor de mercado, no valor de R$ 4,18 mil. Com o contrato original mais a adesão de outros órgãos à ata de preços, a empresa faturou R$ 60 milhões entre 2005 e 2006. Encerrado o contrato com a Saúde, a Aplauso venceu licitação no Ministério da Justiça, em abril deste ano, novamente com itens de valor irrisório, como diária de R$ 1 para tradutor simultâneo e R$ 0,20 para motorista. A planilha de preços unitários ficou por R$ 6,5 mil — um desconto de 84% em relação ao valor de mercado. 
O procurador Marinus Marsico, do Ministério Público no TCU, afirma que a adesão à ata de preços, uma medida prevista na legislação, “é um sistema mal formulado, porque não tem limite de gastos. Uma empresa ganha uma licitação e, em tese, todos os órgãos da administração podem aderir. Isso pode gerar contratos bilionários. Vai contra os princípios constitucionais que regem as licitações”. 
Cálculos 
A minuta da ata de registro de preços do Ministério da Saúde prevê a realização de 485 eventos no período de um ano, a um valor médio unitário de R$ 211 mil. A multiplicação desses número resulta no valor total: R$ 102 milhões. O coordenador-geral de Recursos Logísticos, Luiz Roberto Klassmann, afirma que, pela experiência de anos anteriores, o valor médio dos 485 eventos ficará em R$ 75 mil. Assim, a estimativa real de gastos é de R$ 36 milhões. É bem menos do que os R$ 102 milhões previstos na ata de preços, mas ainda acima da realidade do ministério. Na execução do contrato com a Aplauso, de abril de 2005 a outubro de 2006, foram pagos R$ 13,8 milhões. 
Klassmann explica que o valor de R$ 211 mil é inscrito no sistema ComprasNet, onde são registradas as licitações, mas não representa o valor médio de todos os eventos. Teria sido calculado com base nos últimos dez eventos, onde estariam encontros de maior proporção. Mas esse valor superestimado teria uma utilidade prática. O contrato não é consumido pelo valor, mas sim por itens. Assim, para realizar um evento de R$ 300 mil, o ministério utiliza apenas três itens do contrato. Se o valor médio fosse R$ 75 mil, seriam necessários oito itens. 
Klassmann disse que o ministério vai cumprir as determinações do TCU, exigindo que os preços obedeçam o piso de cada categoria. Nos preços máximos previstos no edital, a diária de um tradutor de idioma especial fica por R$ 1,6 mil. A diária de um mestre de cerimônias fica em R$ 300. Na proposta vencedora na licitação da Justiça, essas diárias ficaram em apenas R$ 1. Mas, naquela concorrência, diárias de funções mais utilizadas, como recepcionista-português, recepcionista- bilíngue e digitador, chegaram a R$ 150. Técnicos da Saúde temem que as novas regras acabem aumentando os preços a serem pagos em cada evento. 

Aplauso nega artifício
Acusada por concorrentes de ter vencido a licitação feita pelo Ministério da Justiça valendo-se de um artifício irregular, a empresa Aplauso afirma que não faz jogo de planilhas no certame que lhe permitiu praticamente dominar o nicho do qual atua, no que tange à Esplanada dos Ministérios. “Todos os preços foram pré-estabelecidos com valores máximos, sendo permitida apenas a apresentação de preços inferiores aos da tabela. Segundo auditoria realizada pelo TCU, nenhum item apresentou preço superfaturado”, disse a empresa, em nota de esclarecimento mandada por e-mail ao Correio. 
A Aplauso acrescenta que a estratégia de apresentar alguns preços com valores inferiores à tabela do licitante não é exclusiva sua, que foi derrotada em outros concorrências: “Todas as outras empresas apresentam valores inferiores, em itens que consideram eventuais e para os quais julgam ter estrutura para oferecê-los a custo mais baixo. Essas é lógica que permitiu economia aos cofres públicos, na medida em que alguns preços ficaram abaixo da tabela, sem prejuízo da qualidade do serviço prestado”. 
A Aplauso também comentou de a sua proposta ter caído de R$ 41,4 mil para R$ 6,5 mil entre a consulta feita pelo Ministério da Saúde, na licitação realizada em 2005, e a proposta apresentada no pregão eletrônico. “Todas as empresas que fazem estimativas sabem que existe, neste caso, uma grande margem de diferença. Poderia ser considerado prejuízo para os cofres públicos se a estimativa tivesse subido de R$ 6,5 mil para R$ 41,4 mil. Mas aconteceu exatamente o contrário.” 
fixo de funcionários, com salários pagos graças ao faturamento em vários eventos. Finalmente, lembra que a adesão à ata de preços é “uma prática absolutamente legal e que começou a ser utilizada na licitação do Ministério da Saúde em 2005. Qualquer outra empresa que tivesse saído vitoriosa naquele certame passaria a desfrutar desses contratos de adesão previstos em lei”, diz a nota da empresa. (LV)  - Editor: Alon Feuerwerker // alon.feuerwerker@correioweb.com.br
Funasa esclarece dúvidas
Jornal de Brasília - O coordenador-geral de Recursos Humanos da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), Adalberto Fulgêncio, encaminhou nota esclarecendo informações sobre a adoção de um eventual plano de carreira para servidores da Saúde em que houvesse a separação de servidores centralizados e cedidos a estados e municípios. Na nota, Fulgêncio afirmou que, como o governo, defende a criação de uma carreira para os ministérios da Previdência, Saúde e Trabalho, incluindo a Funasa com todos os servidores em exercício na entidade, bem como os cedidos. Diz, ainda, que os debates sobre o plano de carreira demandam profundas e complexas discussões já que envolvem três ministérios com características bastante distintas e atingem cerca de 240 mil servidores. Um grupo de trabalho tem até o dia 30 de novembro para apresentar reestruturação do plano de carreira da Seguridade Social. Os temas que serão levados em conta são: estrutura remuneratória com incorporação de gratificações e valores referentes a parcelas dos 47,11%. A próxima reunião do grupo será no dia 6 de novembro, quando deve apresentar proposta de antecipar valores referentes a parcelas dos 47,11%.

Mantega diz que governo quer mudar emenda da saúde para negociar CPMF 

GABRIELA GUERREIRO
da Folha Online, em Brasília 

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, disse nesta segunda-feira que não dá para votar a emenda 29 --que destina recursos para a saúde-- como ela está. A emenda 29 entrou no pacote de negociação da votação da PEC (proposta de emenda constitucional) que prorroga a cobrança da CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira). 

Segundo Mantega, o texto precisa ser alterado para não causar um desequilíbrio às contas do governo. 

"Do jeito que está [a proposta], o governo não aceita porque seria um aumento de R$ 20 bilhões. Isso seria um desequilíbrio. Vamos aguardar mais um pouco, ter um pouquinho de paciência", disse ele antes de se reunir com o ministro José Gomes Temporão (Saúde). 

O ministro disse que o governo deve apresentar amanhã a proposta para votação da lei complementar que regulamenta a emenda 29. 

No entanto, ele admitiu que a negociação da emenda 29 está atrelada à da prorrogação da CPMF --alvo de um acordo entre o Planalto e o PSDB. Mantega disse que ainda não dá para falar sobre os números que vão basear esse acordo. "Como uma coisa está ligada a outra, os números ainda não estão definidos." 

Segundo Mantega, o governo pretende dar uma resposta ao PSDB até quinta-feira. Na semana passada, ele se reuniu com senadores tucanos que apresentaram uma lista de reivindicações em troca do apoio do partido à PEC da CPMF. 

Mantega disse que irá quinta-feira no Senado e abrirá os "números do governo". "Mostrarei que não é possível prescincidir da CPMF para garantir os projetos que o governo está implementando." 

O ministro afirmou que o governo não trabalha com a hipótese de não prorrogar a CPMF, pois seria "desastroso" para o país. 

Reportagem da Folha de hoje informa que a equipe econômica do governo Lula vai apresentar ao PSDB nesta semana um cardápio de medidas de corte de impostos e aumento de verbas para a saúde na busca de votos dos senadores tucanos para aprovar a prorrogação da CPMF. 

A proposta deve conter mais R$ 3 bilhões para a saúde além do previsto no Orçamento de 2008 e uma redução da alíquota do chamado imposto do cheque no próximo ano de 0,1 para 0,15 ponto percentual --algo simbólico, já que no início das negociações foi falado em baixar até 0,8 ponto percentual. 

Ao final do encontro, Mantega não deu entrevistas sobre o encontro com Temporão --que também deixou o ministério sem falar com a imprensa. 

PARANÁ 

DNIT faz paralisação para exigir reestruturação do órgão 

por KARLOS KOHLBACH - GAZETA DO POVO ONLINE

Os 130 servidores do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT) do Paraná estão de braços cruzados. A paralisação de advertência começou na última sexta-feira (26) e se estende até quarta-feira (31) - quando os funcionários voltam aos postos de trabalho. A paralisação acontece em todo o Brasil. 
A principal reivindicação da categoria é uma reestruturação do órgão que inclui, entre outras coisas, a contratação imediata de pessoal, plano de cargos e carreiras, reajuste salarial e o fornecimento de equipamentos de trabalho. A proposta dos funcionários será levada ao ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, durante uma reunião marcada para quarta-feira. 
A paralisação do DNIT afeta diretamente a fiscalização nas rodovias federais que cortam o Paraná, a hidrovia e a ferrovia. "Desde sexta-feira, por exemplo, nenhum funcionário está fazendo o trabalho no controle de balança nas estradas. Este é apenas uma das tarefas paralisadas", explicou Alci Eduardo Gomes - funcionário do DNIT e vice-presidente da Associação do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER). 
Além da falta de fiscalização, estão comprometidos serviços como consulta de projetos, de processos, obras, licitação, entre outros. O serviço que o motorista tem para recorrer de multas (aplicadas em rodovias federais) também está temporariamente comprometido. A orientação do DNIT é que as pessoas procurem o órgão na quarta-feira - quando o trabalho será normalizado. 
"A comissão nacional de negociação vai se reunir com o ministro (Planejamento) para exigir uma postura do governo. Dependendo do resultado deste encontro, a categoria pode até deflagrar greve por tempo indeterminado", completou Gomes. A comissão espera uma resposta do ministério sobre o estudo de reestruturação do órgão feito pelo DNIT e avalizado pelo ministério dos Transportes. 
A reestruturação se faz necessária, explica Gomes, em decorrência da mudança do DNER para DNIT, em 2001. "Desde então nosso trabalho aumentou muito e a contratação de pessoal, por exemplo, não acompanhou. Além disso, as obras previstas no PAC (Plano de Aceleração do Crescimento) tem o DNIT como carro chefe", argumentou. 
A categoria volta a se reunir na quarta-feira (1º) em assembléia nacional para avaliar a reunião com o ministro Paulo Bernardo. A hipótese de greve por tempo indeterminado não está descartada e pode já ter início na próxima semana. 

Marcha pede redução das tarifas de pedágio

JORNAL O PARANÁ - Londrina - A Frente Ampla pelos Avanços Sociais anunciou ontem em Londrina a proposta de realização de um plebiscito popular para reduzir os valores da tarifa de pedágio no Estado. A proposta vai ser encaminhada à Assembléia Legislativa no dia 20 de novembro, quando acontece uma marcha contra os altos preços. De acordo com o coordenador da frente, Doático Santos, o plebiscito pode decidir pela intervenção do governo do Estado na questão. Se isso ocorrer, o projeto será encaminhado para TRE. Doático Santos destacou que o plebiscito, se aprovado, resolveria essa questão. Nós teríamos uma ampla legitimidade de um ato que viesse do resultado de uma aprovação como essa porque eu tenho certeza de que o plebiscito terá aprovação acima de 80% da população”. Já o deputado Fernando Carli Filho propôs que a AL entre com uma ação civil pública contra as concessionárias privadas do Paraná. 

PARANÁ 

Deputados vão investigar repasses de dinheiro público para ONGs 

por ADRIANO KOTSAN - GAZETA DO POVO ONLINE

Uma Comissão Especial de Investigação (CEI) da Assembléia Legislativa do Paraná vai investigar o repasse de recursos públicos para ONGs (organizações não-governamentais), Oscips (organizações da sociedade civil de interesse público) e entidades do terceiro setor. A aprovação do requerimento que cria a CEI ocorreu na tarde desta segunda-feira (29).
A comissão, que será composta por 11 deputados-membros, terá um prazo de 120 dias para apurar os dados e apresentar um relatório ao plenário da Assembléia. Segundo informações da agência de notícias da Assembléia, o início dos trabalhos será anunciado pela Mesa Executiva da Casa, que também irá solicitar a indicação dos membros da CEI junto aos líderes dos partidos.
Denúncias
Na semana passada, o líder da oposição na Assembléia, Valdir Rossoni (PSDB), apresentou números afirmando que o governo de Roberto Requião (PMDB) de 2003 até 2006 teria aumentado o repasse para organizações não-governamentais em mais de 800%, saltando de R$ 41 milhões para R$ R$ 529,7 milhões. Os dados teriam sido extraídos dos balanços anuais do estado.
Para o deputado Fábio Camargo (PTB), autor da proposta da CEI, “os repasses de recursos públicos para o terceiro setor não possuem controle rígido, nem legislação que obrigue a uma prestação de contas rigorosa”, afirmou à agência de notícias da Assembléia. 
Os deputados aprovaram também, para iniciar a CEI, um requerimento pedindo informações ao Tribunal de Contas do Paraná sobre quantas e quais prefeituras do estado repassam verbas para ONGs e Oscips e outras entidades privadas sem fins lucrativos. O requerimento também pede o nome das instituições e o valor repassado para cada uma delas.
Contrários
A oposição não apoiou a criação da CEI. Valdir Rossoni (PSDB) queria a instalação de uma CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito), mas para levantar especificamente os repasses do governo do estado para as entidades do terceiro setor
Favoráveis
O requerimento foi aprovado por 29 votos a 9, depois de muita discussão entre parlamentares de oposição e Fabio Camargo, que recebeu o apoio do líder do governo, deputado Luiz Cláudio Romanelli (PMDB). 
PONTA GROSSA
Acadêmica de jornalismo luta contra preconceito

INTERPONTA - Um dia de panfletagem contra o preconceito marcou o Dia Nacional de Combate à Psoríase, ontem, em Ponta Grossa. A iniciativa foi da acadêmica do 3º ano de jornalismo Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), Mariana Costa, portadora da doença. “Descobri que tinha psoríase em 2005 e, quando isso aconteceu, decidi me esconder por conta do preconceito das pessoas”, lembra. A data foi oficializada pela Lei 11.373, de 30 novembro de 2006. 
Depois de enfrentar os olhares curiosos, Mariana decidiu que, ao invés de se esconder, seria melhora informar à população. “Percebi que iria ter de conviver com a doença para o resto da minha vida, então preferi explicar às pessoas do que se tratava, mostrar porque ela surge e dizer que não se trata de algo contagioso”, conta. 
Vale lembrar que a psoríase é uma doença crônica, não contagiosa, que se manifesta através de manchas avermelhadas, com descamação branca. As lesões causadas pela doença decorrem da reprodução acelerada das células da pele. Normalmente, a renovação da pele ocorre em 28 dias. Com psoríase, esse tempo é reduzido para um período entre dois e quatro dias. Apenas em cerca de 30% dos casos já existe uma caso anterior na família. 
Mais informações sobre a doença no site www.psoriase.org.br ou www.abrapse.com.br

CAPITAL FEDERAL – JORNAL O PARANÁ - Oswaldo Freire* 
Crédito extraordinário 
O senador Osmar Dias (foto) relatou uma Medida Provisória que abre crédito extraordinário de R$ 1,195 bilhão ao governo da União para obras de infra-estrutura de transportes, habitação e saneamento em todo o País. Do total desses investimentos R$ 45 milhões serão destinados ao Paraná. Os recursos para o governo paranaense, no valor exato de R$ 44.905.674, serão repassados pelo Ministério das Cidades, sendo R$ 13.789.658 para obras de abastecimento, saneamento e R$ 31.116.016 para habitação. 

Plano Plurianual 
O Plano Plurianual 2008-2011, que define as metas do governo federal para os próximos quatro anos, está em votação no Senado Federal. Durante sua tramitação pela Casa, cada área de investimento do PPA será analisada pela comissão correspondente. A Comissão de Educação aprovou as cinco emendas que serão apresentadas ao PPA para a Educação. Segundo o relator das emendas, senador Flávio Arns, a escolha foi feita com o apoio de todos os membros da Comissão e as sugestões foram subdivididas entre educação, cultura e esporte. 

Tarifas do pedágio 
O movimento Frente Ampla pelos Avanços Sociais, que surgiu na Assembléia Legislativa do Paraná para combater as altas tarifas do pedágio cobradas no Estado, foi defendido em plenário, pelo senador Alvaro Dias. A rodovia Fernão Dias cobrará R$ 1,42 do usuário, enquanto que, quem viajar pela Dutra, pagará R$ 7,58 e quem viajar de São Paulo para Santos, pagará R$ 13,10. No Paraná, enquanto a tarifa para carros, pela BR-277, de Curitiba a Paranaguá, custa R$ 10,90, os três trechos de vias federais também vão cobrar R$ 10,90. Hoje se cobra R$ 1,02. “Essas diferenças provam que os atuais valores cobrados tornam-se verdadeiros crimes contra a economia do Estado’’, disse o senador. 

Incentivo ao trigo 
A TV Câmara transmitiu entrevista do deputado federal Moacir Micheletto, presidente da Frente Parlamentar de Apoio a Agricultura, sobre a produção, comercialização e importação do trigo. Micheletto criticou a falta de uma política de governo Lula que incentive e dê apoio ao produtor brasileiro. “Temos condições agroecológicas de nos tornar auto-suficiente, mas somos o maior importador de trigo do mundo”, destacou Micheletto. O Brasil importou em 2006, 6,53 milhões de toneladas de trigo, tendo como principal fornecedor a Argentina. 

Limite de tempo 
O deputado federal Max Rosenmann, apresentou emenda, ao PL do deputado federal Luiz Fernando Faria, que estabelece limite de tempo de espera para atendimento nas instituições bancárias, onde obriga os bancos a atenderem os seus clientes no prazo máximo de 30 minutos, o projeto original estipula esse prazo em 15 minutos, e sugeriu que a exigência se estenda a outras instituições, como cartórios, hospitais, companhias aéreas e repartições públicas. A matéria foi aprovada na Comissão de Defesa do Consumidor. 

Escolas técnicas 
Os deputados federais Ricardo Barros e André Vargas estiveram com o diretor de Articulação e Apoio Institucional do Ministério da Educação, Irineu Colombo (foto), onde solicitaram a implantação de Escolas Técnicas Federais, em Pitanga, Ivaiporã e Laranjeiras do Sul. Em 2008, o Paraná já terá implantada quatro das seis novas Escolas Técnicas anunciadas para o Estado. São elas: Paranavaí, Paranaguá, Telêmaco Borba e Umuarama. As escolas de Foz do Iguaçu e Jacarezinho, além da extensão de Santo Antônio da Platina estão no cronograma de implantação para os próximos anos. 

Agradecimento merecido 
O deputado federal Odacir Zonta, presidente da Frente Parlamentar do Cooperativismo, será o homenageado nas atividades comemorativas aos 30 anos da Organização dos Técnicos Agrícolas Catarinenses prevista para o dia 10 de novembro, no município de Araquari. “Queremos prestar homenagem da nossa categoria pelo importante apoio e consideração que o deputado federal Odacir Zonta dedicou nas últimas três décadas desse movimento”, ressaltaram o presidente do Sindicato dos Técnicos Agrícola de SC, Neri Flávio Dias e o presidente da Associação dos Técnicos Agrícolas de SC, Antônio Tiago da Silva. 

Setor agropecuário 
O agronegócio volta a movimentar as cidades do interior, criando empregos e elevando compras de máquinas e implementos agrícolas, pulverizando prosperidade nos rincões deste País. De acordo com o deputado federal Arnaldo Jardim, a safra de grãos deve atingir 140 milhões de toneladas no próximo ano, frente as 132 milhões de toneladas em 2007. Estimativas da CNA e do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada da USP projetam o PIB do agronegócio em R$ 564,4 bilhões, resultado 4,5% superior aos R$ 540 bilhões de 2006. 

Reengenharia social 
É grande a expectativa em torno da realização do 16° Congresso da Federação Brasileira de Colunistas Sociais, que ocorrerá em Balneário Camboriú, Joinville, Itajaí e Blumenau, entre os dias 7 e 12 de novembro. Cumprimenta-se o jornalista Moacir Benvenutti, presidente executivo da Febracos por este importante evento, edificado com entusiasmo, dedicação e competência. E também, pela reengenharia social objetivando propiciar bons momentos para os participantes e convidados de todo o país em belas terras catarinenses. 

Apoio do Confea 
O projeto Telecentros de Informação e Negócios, do Fórum Permanente da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, apoiado pelo Confea, ganhou o Prêmio World Summit Award. De acordo com o presidente do Sistema Confea-Crea, Marcos Túlio de Melo, esse valoroso projeto venceu na categoria E-Inclusion (Inclusão Eletrônica). O júri, formado por experts de 32 países, se reuniu em setembro para avaliar os 650 projetos participantes, oriundos de 160 nações diferentes. 
* É diretor da SDE Assessoria, de Brasília. 

Fábio Campana  - O Estado do Paraná 

Sinais da decadência

No domingo à tarde, Requião foi ao Shopping Barigui com a família. A mulher, Maristela, três passos atrás, tentava repetir o andar apressado do homem. Os filhos procuravam acompanhar a mãe. Em torno do grupo, os seguranças disfarçados de seguranças. 

Requião exibia cara de poucos amigos. Aliás, parece não tê-los quando se afasta de seu território palaciano. Não apareceu nenhum cidadão para estender-lhe a mão ou cumprimentá-lo pelo governo. 

Os tempos não são de vinhos e de rosas para Requião. No sábado, conta a Ruth Bolognese, Requião desabafou aos poucos que estavam à sua volta na festa de casamento da filha do empreiteiro José Ferreira. “Não agüento mais, o meu governo só tem ladrão”.

Ora, quem diz sabe do que está falando e deve ter escolhido lugar e hora para dizê-lo. O certo é que este terceiro mandato tem todas as características de fim de ciclo marcado pela deterioração da imagem de Roberto Requião.

São tantas as denúncias de corrupção, tantas as confirmações de ausência de neurônios em áreas vitais da administração, tamanha é a necessidade do governador repetir que ele e seus irmãos são honestos, que ninguém mais acredita que este seja o governo que o Paraná merece.

A decadência é visível. Inclusive a pessoal. Não só física, mas intelectual. Requião substituiu o humor crítico da juventude pela auréola de maniqueu bolivariano, proferindo frases preparadas pelos intelectos de terceira ordem que o servem em troca de um cargo em comissão.

Creiam: Roberto Requião foi melhor do que isso à época em que tinha autonomia e não se deixava levar pelos áulicos. Mesmo os que não concordavam com as suas posições políticas, viam nele qualidades de ousadia e inteligência. Agora, a maioria espera que passe logo o seu período para que venha algo novo, sem vícios, capaz de renovar esperanças.

No site oficial

Quem quiser saber sobre Alisson Daniel Martins, dono da firma de segurança privada Impacto, acusado do assassinato de Sidney Costa Rodrigues, 24 anos, depois de persegui-lo e de manter outras cinco pessoas reféns, deve ler o site do governo, Secretaria da Segurança. Alisson figura como presidente do Conselho Comunitário de Segurança de Campo de Santana. 

Em plenário

O empresário Marcos Formighieri diz que vai à Assembléia para depor sobre as denúncias que tem feito sobre corrupção no governo, mas quer falar na condição de convocado oficial, no plenário, para abrir a caixa de ferramentas que não é pequena.

Monitorado

A tentativa de jogar Botto de Lacerda contra Requião foi mais um lance do grupo que o hostiliza dentro do governo, no qual pontificam os Delazari, pai e filho, Benedito Pires, Airton Pisseti et caterva. Não funcionou. Botto de Lacerda aguarda a próxima investida. 

Cota do Osmar

Assim caminha a humanidade. O advogado João Graça, do PDT de Osmar Dias, assume a Delegacia Regional do Trabalho no lugar de Geraldo Serathiuk, que apoiou Roberto Requião para governador e Lula para presidente. 

Acordo geral

Sinal claro de que os petistas Paulo Bernardo e André Vargas esqueceram as desavenças do passado com o PDT e as mágoas com o próprio João Graça e costuram um acordo com o PDT nativo para as eleições do ano que vem. 

Radialista

Alvaro Dias reestréia como radialista com o programa  “A Voz do Senado”, diariamente, na Rádio Tropical, do deputado Carlos Simões.  Pré-candidato a governador, quer fortalecer a sua popularidade em Curitiba e região metropolitana, onde nunca conseguiu grandes índices de popularidade.

Difícil de explicar

O governo Requião gastou R$ 529 milhões com ONGs e afins durante o primeiro mandato, aponta novo levantamento dos deputados da oposição. Valor é superior aos R$ 384 milhões antes divulgados. A primeira cifra era de gastos correntes, a diferença de R$ 145 milhões a mais é atribuída a investimentos. Pergunta: quais?

De fumaça

Ontem a Assembléia aprovou a criação de comissão especial de investigação sobre ONGs. O requerimento do deputado Fábio Camargo causou briga entre os deputados. A oposição quer uma CPI e não investigação chancelada pelo governo. Segundo Valdir Rossoni, a tigrada palaciana entregou uma galinha para não entregar o galinheiro.

Erasto Gaertner

Os deputados promoverão amanhã reunião extraordinária no Hospital Erasto Gaertner. Escutarão a diretoria sobre a falta de verbas e demais impasses.

O DIA DO REQUIÃO

Hoje, Requião vai à escolinha para recepcionar o Frei Leonardo Boff e sublinhar em sua imagem os traços do governante que leu a Carta de Puebla. Depois cuida dos empreiteiros. Trata de gestão de pedágio no Paraná e da relação entre DER, Fiep, Tecpar e IBQP. Ora, pois. 
TRIBUNA  - Ronildo Pimentel – Jornal do Iguaçu

SEM ECO
“EcoFoz não ecoa mais? - Ótimo? Para mim e qualquer outro cidadão não. A equipe para tornar a idéia aumentou e com ela os custos aos cofres públicos. O projeto da EcoFoz foi apresentado até no Senado na Comissão de Relações Exteriores, mas não surtiu o efeito esperado, na verdade, nenhuma reação ou apoio concreto.” O texto é da lavra do jornalista Marcelo Freire que estreou ontem a coluna “Soltando o verbo” no site www.megafone.inf.br.

AMP E AMUSEP
O presidente da Associação dos Municípios do Paraná (AMP), o prefeito de Castro Moacyr Fadel, estará hoje em Maringá, no Norte do Paraná. Ele se reúne, as 9h30 no prédio da Reitoria da Universidade Estadual de Maringá, com a diretoria da Amusep (Associação dos Municípios do Setentrião Paranaense). Durante o encontro serão debatidas as conquistas e desafios do movimento municipalista. O chefe da Casa Civil do Governo do Paraná, Rafael Iatauro, participa do encontro.

PUGLIESI NO TRE
O presidente estadual do PMDB e líder do partido na Assembléia, Waldyr Pugliesi, se encontrou ontem com o diretor-geral do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná (TRE-PR), Ivan Gradowski. De acordo com Pugliesi, que assumiu recentemente a presidência do partido, a visita foi de cortesia e para verificar a situação do PMDB com o órgão.

EMENDAS X EMENDAS
As assessorias dos deputados estaduais estão em polvorosa nos últimos dias. É que o prazo para apresentação de emendas à proposta orçamentária do Governo do Estado de 2008 vence dia 5 de novembro. Cada parlamentar tem direito a destinar até R$ 2 milhões de investimentos.

EM SÃO PAULO
O líder do Governo na Assembléia, Luiz Cláudio Romanelli, foi o convidado de ontem para uma palestra em Catanduva, no interior de São Paulo. Na visita Romanelli convidou a cúpula de uma usina de álcool para se instalar no Norte Pioneiro do Paraná.

MENOS PEDÁGIO
Os holofotes da imprensa estadual estarão hoje apontados para Londrina, no Norte do Paraná. Às 14h a Frente Ampla pelos Avanços Sociais promove mais um ato pela redução do preço do pedágio rodoviário já. O evento, que vai reunir autoridades políticas e sociais e entidades representativas, será na sede do Sincoval (Sindicato dos Comércio Varejista de Londrina), próximo à Câmara de Vereadores do município. Durante o encontro será lançada a convocação para uma marcha estadual, no dia 19 de novembro, contra os preços abusivos do pedágio no Paraná, informa o coordenador da Frente, Doático Santos.

INFORME FOLHA DE LONDRINA

Soda cáustica no leite 
Leitores da FOLHA querem saber quando conhecerão os resultados das análises no leite. Estão preocupados porque não é possível prescindir do alimento. Mas estão desconfiados diante das notícias nacionais. 

Cooperativa não fala 
A Cooperativa Agropecuária (Casmil), aquela que adicionou soda cáustica e água oxigenada em excesso, informou ontem que só vai se pronunciar após receber notificação oficial. A adulteração foi confirmada. 

É grave! 
O efeito cumulativo da soda cáustica no organismo humano pode levar à morte. A soda danifica a mucosa intestinal e causa inflamações no esôfago. O estrago na saúde de uma criança pode ser fatal. 

Efeito dominó 
Enquanto a cooperativa não fala, a Polícia Federal recebe novas denúncias em outros Estados sobre fraudes em cooperativas ou indústrias. No Rio Grande do Sul, o leite foi ''escondido'' em vala de três metros. 

No ventilador 
O crime cometido pela cooperativa de Minas coloca sob suspeita o leite e outros alimentos. Consumidor tem que ficar atento aos teores. O leite que se toma é leite ou soro? É soro ou H2O? É água ou água oxigenada? 

Como saber? 
''Só por Deus'', resume leitora da FOLHA. E a fiscalização, hein? Você confia na fiscalização? A fraude da soda cáustica só veio à tona por denúncia. A fiscalização do governo não fez nada. Conivente? 

Bomba na caixinha 
Documento revela que a adulteração destrói as vitaminas A e E, além de causar problemas no estômago e intestino. Em alta concentração pode ''até matar ou provocar a perfuração das córneas se em contato direto com os olhos''. 

Debate nivelado 
A contar pela temperatura nos bastidores já em 2007 a corrida pela sucessão na Prefeitura de Londrina promete. Que o digam o prefeito Nedson e o deputado Belinati (PP), adversários no pleito passado e, pelo jeito, no próximo - apesar de Nedson, reeleito em 2004, estar fora da disputa. 

Conselho dado 
Em um programa de entrevistas da rádio Paiquerê AM, sábado passado, Nedson alfinetou o ex-prefeito: lembrou que, face ao processo de desaprovação das contas municipais de 1998 - gestão de Belinati -, eventual candidatura do adversário pode ter o pedido de impugnação por qualquer cidadão. 

Futurologia 
A análise feita pelo Tribunal de Contas do Paraná (TC-PR) teve os efeitos suspensos liminarmente; até reversão da medida, a Câmara de Vereadores não pode manter ou rejeitar a decisão do TC. Para Nedson, contudo, a desaprovação já basta para consolidar uma opinião pessoal: a de que Belinati não será candidato em 2008. 

Conselho devolvido 
De início, o ex-prefeito preferiu dizer apenas que colocou o nome à disposição do partido, já que vereadores do PP em Londrina também seriam pré-candidatos. Depois, devolveu as ilações do petista: ''Em vez de ficar querendo determinar quem ele quer que dispute, deveria começar a administrar a cidade, que vive um aspecto de quarta-feira de cinzas''. 

(In)fidelidade 
Com base nas decisões judiciais recentes, o presidente do PPS estadual, Rubens Bueno, foi ontem à tarde à sede do Tribunal Regional Eleitoral (TRE) para pedir oficialmente à Justiça Eleitoral que seja devolvido ao partido o mandato do vereador de Curitiba Tico Kuzma (PSB). O suplente que assumiria a vaga, caso Kuzma perca realmente o mandato, é Elcio José Pereira (PPS). 

Ficou para depois 
O protocolo do pedido do PPS, no entanto, só será feito hoje no TRE. Isso porque falta incluir a resolução do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), que sai hoje em Diário Oficial. 

Brasiiil... 
''Onze? Mas isso é um time completo. Por que eles não ficam por lá?'' Do governador Roberto Requião (PMDB), ao receber a notícia que 11 governadores acompanhariam Lula (PT) à Suíça para o anúncio do país-sede da Copa de 2014. 

Requião e Stédile 
João Pedro Stédile, líder nacional do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), almoçou ontem com Requião. Stédile disse que não seria discutido nada em especial, seria apenas um bate-papo. Não custa lembrar que há uma semana houve duas mortes em um conflito na fazenda experimental da Syngenta Seeds, na região Oeste. 

Remédios excepcionais 
Uma das primeiras ações do sanitarista Gilberto Martin, que semana passada assumiu a Secretaria da Saúde no lugar de Cláudio Xavier, foi anunciar, em Cambé, a criação de uma câmara técnica aberta para avaliar a inclusão de novas drogas ao programa de fornecimento de medicamentos excepcionais do governo do Paraná. Martin já pediu à Regional de Saúde de Londrina que organize debates sobre o assunto. O secretário disse que a inclusão de novos medicamentos no programa segue critérios técnicos rígidos, estabelecidos por portaria do Ministério da Saúde. 

Perguntinha 
Os partidos vão conseguir recuperar todos os mandatos que querem? 
Equipe da Folha 

